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�Como descreve a atual situação
económica de Portugal face aos
acontecimentos atuais e dos úl-
timos anos que têm abalado o
país, a Europa e o mundo?
Ana Brochado A economia portu-
guesa apresentou sinais de recupe-
ração nos primeiros meses do ano,
resultante da normalização pro-
gressiva da atividade económica,
nomeadamente do turismo e do au-
mento do consumo privado. No en-
tanto, o cenário macroeconómico
na União Europeia (UE) e em Por-
tugal alterou-se em virtude do cho-

que externo desencadeado pelo
conflito Rússia/Ucrânia. Quando se
observavam os primeiros sinais de
recuperação do choque externo
causado pela pandemia da Covid-
19, o novo cenário geopolítico veio
afetar negativamente os mercados
de energia, de matérias-primas, e
as cadeias de abastecimento glo-
bais. Para além de comprometer a
recuperação económica, observou-
-se um agravamento das pressões
inflacionistas ao nível mundial, o
aumento da incerteza e uma dimi-
nuição do sentimento económico

das empresas e das famílias. Num
contexto de contração da procura
externa, de diminuição do poder de
compra das famílias e de condições
de financiamento mais restritivas
(decorrentes do aumento das taxas
de juro de referência pelo Banco
Central Europeu), espera-se uma
contração da atividade económica
em 2023. Apesar de apenas se pers-
petivar uma alteração do ciclo eco-
nómico em 2024, o mercado de tra-
balho tem continuado resiliente. A
economia nacional tem também
apresentado um desempenho fa-

vorável ao nível das finanças públi-
cas, traduzido num upgrade do risco
da República Portuguesa pelas prin-
cipais agências de rating. 

A resiliência que tanto se pediu
aos empresários no período da
pandemia é agora necessária,
mais do que nunca?
A resiliência é um fator crítico de
sucesso para responder a choques
externos, como o resultante da
pandemia da Covid-19. Observou-
-se uma elevada capacidade de
adaptação à mudança por parte das
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Economia Ana Brochado é a presidente da Delegação Regional do Centro e Alentejo da Ordem dos Economistas.
Em entrevista, aponta os principais desafios do país e da região para fazer face ao momento difícil que se vive

Ana Brochado: “a resiliência é um fator crítico de sucesso para responder a choques externos”

“Um dos principais desafios
para as empresas e para
a Região será de recuperar
o estatuto fortemente
inovador”
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empresas nacionais, nomeada-
mente através da implementação
de novas formas de trabalho (e.g.,
teletrabalho, trabalho híbrido), ace-
leração da digitalização, utilização
de novos canais de distribuição e al-
teração do modelo de negócios. Di-
versas tendências atuais no com-
portamento do consumidor irão
exigir resiliência por parte das em-
presas. Em períodos de contração
económica (como o atualmente ve-
rificado), os consumidores exibem
maior procura de produtos ‘value
for money’ e têm maior consciência
da sua saúde financeira. Os consu-
midores são cada vez mais exigen-
tes quanto à gestão sustentável (i.e.,
que incorpora fatores ambientais,
sociais e de governo) das empresas.
Num cenário pós-pandémico acen-
tua-se a valorização das experiên-
cias vs. posses materiais, traduzida
na maior importância dada à valo-
rização do tempo de lazer e à saúde.

Mas não será suficiente. As me-
didas em vigor ou previstas pela
tutela serão as ajustadas?
O sucesso empresarial não depende
apenas das decisões da gestão e da
resiliência empresarial. As decisões
de investimento, o processo de in-
ternacionalização e a competitivi-
dade das empresas nacionais são
influenciadas pelos custos de con-
texto. Trata-se de efeitos negativos
na atividade das empresas que não
são imputáveis ao empresário ou ao
seu negócio. Os resultados do in-
quérito aos custos de contexto di-
vulgados pelo INE em julho de 2022
revelaram um ligeiro aumento per-
cecionado do índice de custos de
contexto (que agrega 9 domínios)
tanto pelas grandes, como pelo
grupo de pequenas e médias em-
presas. Apesar das melhorias ob-
servadas em diversos domínios, é
importante o reforço das políticas
para a minimização dos custos de
contexto mais expressivos para as
empresas, designadamente relati-
vos ao sistema judicial (e.g., dispu-
tas fiscais, disputas comerciais), li-
cenciamentos (e.g., certificação
ambiental, licenças camarárias e li-
cenças ambientais) e sistema fiscal
(e.g., carga fiscal), tal como redução
da burocracia.

Os apoios do PRR e do programa
Portugal 2030 são fulcrais?
O crescimento e a competitividade
da economia portuguesa requerem
a existência de empresas inovado-
ras, competitivas, capitalizadas e
integradas nas cadeias de distribui-
ção globais. Os fundos comunitários
disponibilizados através do Plano
de Recuperação e Resiliência (PRR)
e do Portugal 2030 constituem uma
oportunidade única (pelo montante
disponibilizado e pela tipologia de
investimentos apoiados) para ala-
vancar a recuperação económica,
contribuir para o crescimento sus-
tentável e responder aos desafios
da transição climática e sustenta-
bilidade dos recursos e da transição
digital e inovação. No seu conjunto
estes apoios são fundamentais para
se alcançar um Portugal mais com-
petitivo, mais coeso internamente
e convergente com a UE.

No seu entender, há algum setor
económico que deveria ser mais
valorizado por estes fundos para
uma maior evolução?
Não obstante existirem muitos ca-
sos de sucesso de empresas nacio-
nais que venceram o desafio da pro-
dutividade, em termos agregados
Portugal situa-se abaixo da média
da União Europeia neste indicador.
É importante o apoio à inovação do
tecido empresarial, através da pro-
dução de novos, ou significativa-
mente melhorados, bens e serviços
transacionáveis e internacionalizá-
veis diferenciadores e de qualidade
e com média-alta ou alta intensi-

dade tecnológica. É importante a
canalização de apoios para empre-
sas que apostem numa estratégia
de diferenciação que permita a ob-
tenção de vantagens competitivas
sustentadas nos mercados globais.

Em relação às empresas da região
Centro, quais os maiores desafios
que enfrentam e o que pode e
deve ser feito para maior dina-
mismo da economia regional?
No último Regional Innovation Sco-
reboard (2021) a região centro é
classificada como inovadora mode-
rada (157.ª posição/ 240 regiões eu-
ropeias). Um dos principais desafios
para as empresas e para a Região
será de recuperar o estatuto forte-
mente inovador. Este objetivo será
acalçado com um alinhamento das
opções de investimento com a Es-
tratégia de Especialização Inteli-
gente (RIS3) e em setores de alta e
média-alta intensidade tecnológica,
reforço e diversificação territorial
das dinâmicas de inovação, o au-
mento da produtividade, do desen-
volvimento sustentável e da com-
petitividade.

O conhecimento é fonte de de-
senvolvimento. Considera que os
gestores e trabalhadores das em-
presas do país, e da região em
particular, têm consciência da
importância da formação para
que possam ser mais competiti-
vos?
Num estudo realizado sobre as con-
dições facilitadoras do processo de
internacionalização, as PME nacio-

nais destacaram o papel dos recur-
sos humanos, em termos de expe-
riência, conhecimento do setor e do
mercado de destino e a existência
de uma mentalidade global. Estes
resultados revelam o reconheci-
mento pelas empresas nacionais do
papel dos recursos humanos e da
formação para a obtenção de van-
tagens competitivas.

A formação, nomeadamente su-
perior, que é ministrada no nosso
país tem acompanhado a evolu-
ção da economia?
Portugal possui instituições de en-
sino superior (IES) - universitário e
politécnico - de excelência, posi-
cionadas nos primeiros lugares de
rankings internacionais competi-
tivos. A grande procura por parte de
estudantes internacionais de cursos
de licenciatura e mestrado em Por-
tugal reflete igualmente este dina-
mismo. As IES têm atualizado de
forma contínua os seus currículos.
Através de atividades de ensino, in-
vestigação e ligação aos stakehol-
ders da região em que se inserem,
as IES contribuem para o desenvol-
vimento de conhecimentos práticos
e de gestão, preparando e desen-
volvendo futuros gestores e líderes.
As IES e as empresas têm estabele-
cido progressivamente diversas for-
mas de articulação (e.g., presença
de empresários nos Conselhos Ge-
rais das Universidades, guests spea-
kers em sala de aula, dissertações
em formato de projetos aplicados).
Assim, deverá continuar a aumen-
tar esta interação entre ensino su-
perior e empresas. 

Muito se tem falado da transição
digital e transição ambiental.
Considera que o país está no bom
caminho?
Relativamente à transição digital, o
índice de Digitalidade da Economia
e da Sociedade (IDES) de 2022, clas-
sifica Portugal abaixo da média da
União Europeia. Assim, esta é uma
área com potencial de melhoria,
nomeadamente nas dimensões re-
lativas à capacitação e a inclusão di-
gital das pessoas, à transformação
digital do tecido empresarial e à di-
gitalização da Administração Pú-
blica.  Quanto à transição ambien-Ana Brochado é professora no ISCTE e investigadora do DINÂMIA'CET
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tal, o Índice de Desempenho das Al-
terações Climáticas (CCPI), divul-
gado na 27.ª Conferência das Na-
ções Unidas sobre Alterações
Climáticas (COP27), posiciona Por-
tugal na 14.ª posição mundial (em
63 países). A aprovação da Lei de
Bases do Clima (que pretende al-
cançar neutralidade carbónica até
2045) e o encerramento da central
termoelétrica do Pego terão contri-
buído para a classificação de Portu-
gal no grupo de países com um de-
sempenho elevado. A promoção da
agricultura sustentável e a preven-
ção de incêndios florestais (com
efeitos negativos para a biodiversi-
dade e as metas de emissões) são
fatores-chave na transição am-
biental.

No seu entender, qual ou quais
são as reformas estruturais mais
urgentes?
O setor do turismo assume um pa-
pel importante na economia na-
cional, em termos de contributo
para o PIB e para o emprego. O nú-
mero de turistas que nos visitam

por ano é superior à população re-
sidente em Portugal. Para o desen-
volvimento sustentável da ativi-
dade turística é necessária a
existência de infraestruturas aero-
portuárias suscetíveis de dar res-
posta a uma procura acrescida e
mais exigente. O atual aeroporto de
Lisboa apresenta sinais claros de
congestionamento, e regista um
nível de insatisfação elevado por
parte dos turistas, o que pesa ne-
gativamente sobre a imagem do
destino. A Ordem dos Economistas
e a Ordem dos Engenheiros pro-
moveram a conferência ‘Portugal
– Solução Aeroportuária’ em que
adotaram uma posição conjunta
sobre o novo aeroporto, com base
nos estudos técnicos e de viabili-
dade económico financeira exis-
tentes. A decisão de investimento
numa infraestrutura aeroportuária
capaz de dar resposta às atividades
turísticas é um investimento ur-
gente.

Há alguma mensagem que gos-
taria de deixar aos membros da

Delegação Centro e Alentejo
(DRCA) da Ordem dos Econo-
mistas?
No ano de 2023 pretendemos de-
senvolver atividades nos 11 distritos
que integram a Delegação. Destaco
a iniciativa “Empresas em Portugal:
as origens do PIB Português” - que
pretende dar a conhecer aos mem-
bros da DRCA as empresas da re-
gião, PME e Grandes empresas, de
diferentes setores de atividade, bem
como proporcionar oportunidades
de networking aos membros da
DRCA com os stakeholders da Re-
gião; e as ações de formação, em
formato de Webinar, oferecidas por
membros da Ordem para outros
membros. Aproveito a oportuni-
dade para agradecer a todas(os) co-
legas que se juntaram à primeira
iniciativa de responsabilidade social
da DRCA, que nos permitiu doar 750
livros técnicos destinados aos re-
clusos do Estabelecimento Prisional
da Guarda que frequentam progra-
mas de licenciatura/ mestrado. Ter-
mino felicitando a Ordem dos Eco-
nomistas pelo seu 25.º aniversário. 

Num cenário
pós-pandémico
acentua-se a
valorização das
experiências
vs. posses materiais

Portugal possui
instituições de
ensino superior
- universitário
e politécnico -
de excelência




